
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2462905 - TO (2023/0326850-1)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JOAO NEILSON ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
PENAL. ROUBO SIMPLES. PLEITO ABSOLUTÓRIO. FRAGILIDADE 
PROBATÓRIA. CONDENAÇÃO BASEADA EXCLUSIVAMENTE EM 
ELEMENTOS COLHIDOS NA FASE INQUISITORIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. PROVA RATIFICADA EM JUÍZO. AUTORIA 
DELITIVA. RECONHECIMENTO DE PESSOAS. FORMALIDADES. 
RECONHECIMENTO CORROBORADO POR PROVA PRODUZIDA EM 
JUÍZO. NULIDADE INEXISTENTE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA.

I - A respeito da controvérsia apresentada no recurso especial, oportuno 
registrar que a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que é 
possível a utilização das provas colhidas durante a fase inquisitiva para lastrear o 
édito condenatório, desde que corroboradas por outras provas produzidas em juízo, 
sob crivo do contraditório e da ampla defesa.

II - No caso vertente, o acórdão recorrido concluiu que a condenação do 
agravante pelo delito de roubo não foi fundamentada exclusivamente em elementos 
colhidos no inquérito policial, havendo menção expressa ao depoimento prestado 
em juízo por um dos policiais que participou ocorrência, o qual foi seguro ao relatar 
que o insurgente, quando localizado, ainda trajava as mesmas roupas indicadas pela 
vítima e foi surpreendido na posse da faca utilizada no delito, elementos que 
respaldaram a prolação de um decreto condenatório. Dessa forma, verifico que 
inexiste a alegada violação ao art. 155 do CPP, porquanto o acórdão impugnado 
encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior.

III - No ponto, oportuno ressaltar também que, segundo a jurisprudência 
consolidada desta Corte, o depoimento dos policiais prestado em juízo constitui 
meio de prova idôneo a resultar na condenação do réu, notadamente quando ausente 
qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos agentes, cabendo à defesa o ônus de 
demonstrar a imprestabilidade da prova. Precedente. 

IV - No que se refere ao reconhecimento do insurgente pela vítima, cumpre 
asseverar que esta Corte entendia que a eventual inobservância das regras previstas 
no art. 226 do CPP não gerava qualquer nulidade no inquérito policial ou na ação 
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penal, pois, conquanto fosse aconselhável a aplicação, por analogia, do regramento 
previsto no sobredito dispositivo legal ao reconhecimento fotográfico, as 
disposições nele previstas consubstanciavam meras recomendações, cuja 
inobservância não causava, por si só, a invalidade do ato.

V - Contudo, mais recentemente, a utilização do reconhecimento fotográfico 
ou pessoal na delegacia, sem atendimento dos requisitos legais, passou a ser 
mitigada como única prova à denúncia ou condenação. Este não é, contudo, o caso 
dos autos, tendo em vista que o reconhecimento da fase policial não foi o único 
elemento utilizado para embasar a condenação.

VI - Isso porque, conforme foi evidenciado pelo acórdão recorrido, toda a 
dinâmica delitiva foi devidamente corroborada pelo depoimento prestado, em juízo, 
por um dos policiais que participaram da ocorrência, o qual informou que, após ser 
informado a respeito da ocorrência do roubo pela vítima, iniciou patrulhamento pela 
região, momento em que encontrou pessoa que trajava as mesmas vestimentas 
informadas pelo ofendido e que ainda se encontrava na posse da faca utilizada para 
a prática do delito, a qual também foi objeto de reconhecimento pela vítima.

VII - Assim, tendo sido comprovada a autoria dos fatos pelo reconhecimento 
do autor do delito pela vítima e pela prova testemunhal, ou seja, por elementos 
probatórios inicialmente produzidos na fase inquisitorial e posteriormente 
ratificadas em juízo, não há como afastar a condenação.

Agravo regimental desprovido. 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                  Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2462905 - TO (2023/0326850-1)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JOAO NEILSON ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. ROUBO SIMPLES. 
PLEITO ABSOLUTÓRIO. FRAGILIDADE 
PROBATÓRIA. CONDENAÇÃO BASEADA 
EXCLUSIVAMENTE EM ELEMENTOS COLHIDOS NA 
FASE INQUISITORIAL. NÃO OCORRÊNCIA. PROVA 
RATIFICADA EM JUÍZO. AUTORIA 
DELITIVA. RECONHECIMENTO DE PESSOAS. 
FORMALIDADES. RECONHECIMENTO 
CORROBORADO POR PROVA PRODUZIDA EM 
JUÍZO. NULIDADE INEXISTENTE. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA.

I - A respeito da controvérsia apresentada no recurso 
especial, oportuno registrar que a jurisprudência desta Corte 
Superior firmou-se no sentido de que é possível a utilização 
das provas colhidas durante a fase inquisitiva para lastrear o 
édito condenatório, desde que corroboradas por outras 
provas produzidas em juízo, sob crivo do contraditório e da 
ampla defesa.

II - No caso vertente, o acórdão recorrido concluiu que 
a condenação do agravante pelo delito de roubo não foi 
fundamentada exclusivamente em elementos colhidos no 
inquérito policial, havendo menção expressa ao depoimento 
prestado em juízo por um dos policiais que participou 
ocorrência, o qual foi seguro ao relatar que o insurgente, 
quando localizado, ainda trajava as mesmas roupas indicadas 
pela vítima e foi surpreendido na posse da faca utilizada no 
delito, elementos que respaldaram a prolação de um decreto 
condenatório. Dessa forma, verifico que inexiste a alegada 
violação ao art. 155 do CPP, porquanto o acórdão 
impugnado encontra-se em harmonia com a jurisprudência 
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desta Corte Superior.
III - No ponto, oportuno ressaltar também que, segundo 

a jurisprudência consolidada desta Corte, o depoimento dos 
policiais prestado em juízo constitui meio de prova idôneo a 
resultar na condenação do réu, notadamente quando ausente 
qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos agentes, 
cabendo à defesa o ônus de demonstrar a imprestabilidade da 
prova. Precedente. 

IV - No que se refere ao reconhecimento do insurgente 
pela vítima, cumpre asseverar que esta Corte entendia que a 
eventual inobservância das regras previstas no art. 226 do 
CPP não gerava qualquer nulidade no inquérito policial ou 
na ação penal, pois, conquanto fosse aconselhável a 
aplicação, por analogia, do regramento previsto no sobredito 
dispositivo legal ao reconhecimento fotográfico, as 
disposições nele previstas consubstanciavam meras 
recomendações, cuja inobservância não causava, por si só, a 
invalidade do ato.

V - Contudo, mais recentemente, a utilização do 
reconhecimento fotográfico ou pessoal na delegacia, sem 
atendimento dos requisitos legais, passou a ser mitigada 
como única prova à denúncia ou condenação. Este não é, 
contudo, o caso dos autos, tendo em vista que o 
reconhecimento da fase policial não foi o único elemento 
utilizado para embasar a condenação.

VI - Isso porque, conforme foi evidenciado pelo 
acórdão recorrido, toda a dinâmica delitiva foi devidamente 
corroborada pelo depoimento prestado, em juízo, por um dos 
policiais que participaram da ocorrência, o qual informou 
que, após ser informado a respeito da ocorrência do roubo 
pela vítima, iniciou patrulhamento pela região, momento em 
que encontrou pessoa que trajava as mesmas vestimentas 
informadas pelo ofendido e que ainda se encontrava na posse 
da faca utilizada para a prática do delito, a qual também foi 
objeto de reconhecimento pela vítima.

VII - Assim, tendo sido comprovada a autoria dos fatos 
pelo reconhecimento do autor do delito pela vítima e pela 
prova testemunhal, ou seja, por elementos probatórios 
inicialmente produzidos na fase inquisitorial e 
posteriormente ratificadas em juízo, não há como afastar a 
condenação.

Agravo regimental desprovido. 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOAO NEILSON ALVES DOS 

SANTOS contra decisão que conheceu do agravo em recurso especial para negar 

provimento ao recurso especial (fls. 438-446).

Consta dos autos que o agravante foi condenado, em primeiro grau, às penas 

de 6 (seis) anos e 5 (cinco) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e de 150 (cento 

e cinquenta) dias-multa, no mínimo legal, em razão da prática do delito previsto no art. 

157, caput, do Código Penal (fls. 235-240).

Em segunda instância, o Tribunal de origem, por unanimidade, negou 

provimento à apelação interposta pelo agravante (fls. 330-336).

No recurso especial (fls. 352-365), interposto com fulcro no artigo 105, inciso 

III, alínea a, da Constituição Federal, a Defesa alegou a violação aos arts. 155, 226, inc. I 

a IV, e 386, inc. VII, todos do CPP, sob argumento de que a condenação imposta ao 

recorrente teve como lastro exclusivamente elementos de informação produzidos em sede 

policial e reconhecimento ilegal do agente pela vítima, o qual também não foi repetido 

em juízo, sob crivo do contraditório e da ampla defesa, de modo que inexiste prova válida 

da autoria delitiva, o que torna a absolvição do insurgente medida de rigor.

Pleiteou, portanto, o conhecimento e provimento do presente recurso especial 

para "ABSOLVER o recorrente da conduta prevista no artigo 157, caput, do Código 

Penal, ante a insuficiência de provas e com fulcro no artigo 386, inciso VII, do Código 

de Processo Penal" (fl. 365).

Apresentadas as contrarrazões (fls. 371-375), sobreveio juízo negativo de 

admissibilidade fundado na incidência da Súmula n. 83/STJ, pois o entendimento adotado 

pelo acórdão recorrido teria se firmado no mesmo sentido que a orientação deste Superior 

Tribunal de Justiça (fls. 381-390).

Nas razões do agravo em recurso especial, postulou-se o processamento do 

recurso especial, haja vista o cumprimento dos requisitos necessários à sua admissão (fls. 

400-409). O Ministério Público Federal apresentou parecer pelo desprovimento do agravo 

em recurso especial (fls. 431-435). Nesta Corte Superior, o agravo em recurso especial 

foi conhecido para se negar provimento provimento ao recurso especial (fls. 438-446).

Neste regimental, a Defesa afirma que, ao contrário do que registrou a decisão 
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impugnada, a condenação do agravante amparou-se apenas em elementos de informação 

colhidos durante o inquérito policial, bem como em reconhecimento de pessoas que, além 

de não ter respeitados as diretrizes impostas pelo art. 226 do CPP, não foi devidamente 

corroborado em juízo, sob crivo do contraditório e da ampla defesa (fls. 452-464).

Requer, portanto, a reconsideração da decisão agravada para que seja provido 

o recurso especial, ou, subsidiariamente, o encaminhamento dos autos ao Colegiado para 

a análise da matéria.

Por manter a decisão, trago o feito à Turma para julgamento.

É o relatório.  

VOTO

O presente regimental não reúne condições de prosperar.

Isso porque o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 

impugnada por seus próprios fundamentos.

Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas neste recurso, não 

vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão de fls. 438-446. Ao contrário, os 

argumentos ali externados merecem ser ratificados.

Conforme relatado, nas razões do recurso especial, a Defesa pretendeu o 

afastamento da condenação do ora agravante, ante a alegada inexistência de provas 

judiciais aptas a embasar o desate condenatório que lhe fora imposto, bem como em razão 

da inexistência de prova válida da autoria delitiva, tendo em vista a inobservância das 

formalidade exigidas pela norma que rege o reconhecimento de pessoas.

A respeito das controvérsias apresentadas nas razões do recurso especial, o 

Tribunal de origem consignou que (fls. 331-335, grifei):

 
"Passo ao exame do mérito.
Conforme acima dito, a defesa pleiteou a absolvição do 

apelante, com fundamento no princípio do in dúbio pro reo, afirmando 
não existirem provas suficientes da prática do delito.

A materialidade do crime restou devidamente comprovada 
por meio do auto de prisão em flagrante, auto de exibição e apreensão, 
termo de reconhecimento de pessoa, e laudos periciais (constantes do 
Inquérito Policial nº 50062670420138272722) e da prova testemunhal.
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No que diz respeito a autoria delitiva, em que pese a 
negativa do apelante, constam os depoimentos da vítima, perante a 
autoridade policial, e das testemunhas, em juízo, que narraram como 
se deram os fatos.

[...]
Para melhor elucidar os fatos, reproduzo, nesta 

oportunidade, os resumos dos depoimentos colhidos em juízo e 
constantes da sentença (evento 121, dos autos de origem), por serem 
expressão da verdade:

 
'A testemunha Maxwell Alves Ferreira, policial militar, 

disse que o apelido dele é “jornaleiro”, conhecido no meio policial; 
assumiram o serviço pela manhã e receberam notícia de roubo 
durante a noite; começaram a patrulhar e no setor Santa Cruz 
localizaram o réu, com os mesmos trajes e portando a faca. A vítima o 
reconheceu como sendo o autor, ele a faca e uma bicicleta e o celular.

A testemunha Marcelo Marinho, policial militar, afirmou que 
era o motorista da viatura, faz tempo, não lembrava, mesmo tendo lido 
a ocorrência; não lembra como chegaram à autoria; certamente foi por 
características passadas pela vítima; não lembra dele mais.'

 
O que se tem então é a palavra da vítima, na delegacia, e das 

testemunhas em juízo, supedaneadas pelas provas periciais, que 
corroboram com o alegado na inicial, na medida em que a vítima 
afirmou ter reconhecido o apelante como sendo o autor do crime.

Vale ressaltar que o apelante foi preso em flagrante, logo 
após o fato, na posse da faca utilizada para ameaçar a vítima, a qual 
reconheceu o objeto na delegacia.

A defesa sustenta, ainda, a nulidade do reconhecimento, 
alegando a não observância das formalidades legais exigidas para a 
produção dessa prova.

Todavia, sem razão.
É que, conforme vem se posicionando o Superior Tribunal de 

Justiça, o procedimento contido no art. 226 do CPP encerra mera 
recomendação, de modo que a sua inobservância, por si só, não 
caracteriza nulidade.

[...]
A vítima foi enfática ao proceder o reconhecimento do 

autor do delito perante a autoridade policial, no dia do fato, 
descrevendo as características físicas, conforme acima apresentado.

Por tais razões, deixo de acolher o pleito da defesa de 
nulidade do reconhecimento pessoal em face do apelante.

Também não merece acolhida a tese de que o objeto do 
roubo não foi apreendido em poder do apelante, considerando as outras 
circunstâncias em seu desfavor, acima narradas.

Ademais, a jurisprudência pátria tem entendido que em 
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crimes contra o patrimônio, a palavra da vítima/testemunha merece 
especial credibilidade, quando em consonância com outros elementos 
de prova."

 
A respeito da controvérsia apresentada no recurso especial, oportuno registrar 

que a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que é possível a 

utilização das provas colhidas durante a fase inquisitiva para lastrear o édito 

condenatório, desde que corroboradas por outras provas produzidas em juízo, sob crivo 

do contraditório e da ampla defesa.

No caso vertente, consoante se depreende dos excertos acima transcritos, o 

acórdão recorrido concluiu que a condenação do agravante pelo delito de roubo não foi 

fundamentada exclusivamente em elementos colhidos no inquérito policial, havendo 

menção expressa ao depoimento prestado em juízo por um dos policiais que participou 

ocorrência, o qual foi seguro ao relatar que o insurgente, quando localizado, ainda trajava 

as mesmas roupas indicadas pela vítima e foi surpreendido na posse da faca utilizada no 

delito, elementos que respaldaram a prolação de um decreto condenatório.

Dessa forma, verifico que inexiste a alegada violação ao art. 155 do CPP, 

porquanto o acórdão impugnado encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta 

Corte Superior.

A propósito, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ALÍNEA C. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
DESCAMINHO. CONTRABANDO. CONDENAÇÃO BASEADA 
EXCLUSIVAMENTE EM ELEMENTOS COLHIDOS NA FASE 
INQUISITORIAL. NÃO OCORRÊNCIA. ELEMENTOS 
INFORMATIVOS CORROBORADOS PELAS PROVAS PRODUZIDAS 
EM JUÍZO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA 
DO JUIZ. CARÁTER NÃO ABSOLUTO. NULIDADE. 
INOCORRÊNCIA. SUBSTITUTO LEGAL. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA.

[...]
II - A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no 

sentido de que é possível a utilização das provas colhidas durante a 
fase inquisitiva para lastrear o édito condenatório, desde que 
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corroboradas por outras provas colhidas em Juízo, como ocorreu na 
espécie, inexistindo a alegada violação ao art. 155 do Código de 
Processo Penal.

III - A condenação do ora agravante pelos delitos previstos 
nos artigos 334, § 1º, d, do CP (com redação anterior à Lei n. 
13.008/14), e 273, § 1º e § 1º-B, do CP, não foi fundamentada 
exclusivamente em elementos colhidos no inquérito policial, havendo 
menção expressa, no v. acórdão objurgado, ao fato de que, em seu 
interrogatório judicial, o insurgente confirmou que detinha 
conhecimento de que as mercadorias eram produto de importação 
irregular, bem como que aceitou transportá-las em meio à carga lítica 
que trazia no caminhão da transportadora para a qual trabalhava, 
provas que, juntamente os elementos colhidos na fase inquisitorial, 
respaldaram a prolação de um decreto condenatório.

[...]
Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp n. 

1.719.446/RS, Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 6/11/2023, 
grifei).

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ESTURPO DE VULNERÁVEL. ART. 617 DO CPP. 
AUSÊNCIA DE PRQEUSTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 155 DO CPP. AUSÊNCIA. PROVAS PARA A 
CONDENAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. CAUSA DE AUMENTO DO ART. 
226, II, DO CP. RÉU QUE À ÉPOCA ERA AVÔ POR AFINIDADE DA 
VÍTIMA E SOBRE ELA EXERCIA AUTORIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. O conteúdo do art. 617 do CPP não foi debatido pelo 
Tribunal de origem. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.

2. Não há que se falar em violação do art. 155 do CPP, 
porquanto a condenação não está alicerçada apenas nos elementos 
produzidos durante o inquérito, mas também nos depoimentos dos 
policiais realizados em ambas as fases.

[...]
6. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp n. 

2.433.871/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe de 30/10/2023, grifei).

 
 

No ponto, oportuno ressaltar também que, segundo a jurisprudência 

consolidada desta Corte, "o depoimento dos policiais prestado em Juízo constitui meio de 

prova idôneo a resultar na condenação do réu, notadamente quando ausente qualquer 

dúvida sobre a imparcialidade dos agentes, cabendo à defesa o ônus de demonstrar a 

imprestabilidade da prova. (AgRg no HC 672.359/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
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SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/06/2021, DJe 28/06/2021), o 

que não ocorreu no presente caso" (AgRg no REsp n. 1.978.270/SP, Sexta Turma, Rel. 

Min. Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), DJe de 1/8/2022, 

grifei).

No mesmo sentido:

 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO 
DE DROGAS. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]
3. Ademais, esta Corte tem entendimento firmado de que os 

depoimentos dos policiais responsáveis pela prisão em flagrante são 
meio idôneo e suficiente para a formação do édito condenatório, 
quando em harmonia com as demais provas dos autos, e colhidos sob o 
crivo do contraditório e da ampla defesa, como ocorreu na hipótese. 
Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp n. 
2.096.763/TO, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
20/6/2022).

 
Destarte, não comporta reparos, no ponto, o acórdão recorrido.

Outrossim, no que se refere ao reconhecimento do insurgente pela vítima, 

cumpre asseverar que esta Corte entendia que a eventual inobservância das regras 

previstas no art. 226 do CPP não gerava qualquer nulidade no inquérito policial ou na 

ação penal, pois, conquanto fosse aconselhável a aplicação, por analogia, do regramento 

previsto no sobredito dispositivo legal ao reconhecimento fotográfico, as disposições nele 

previstas consubstanciavam meras recomendações, cuja inobservância não causava, por si 

só, a invalidade do ato.

Contudo, mais recentemente, a utilização do reconhecimento fotográfico ou 

pessoal na delegacia, sem atendimento dos requisitos legais, passou a ser mitigada como 

única prova à denúncia ou condenação. Nessa senda, colaciono julgado da Sexta Turma 

dessa Corte, nos autos do HC n. 598.886/SC, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, assim 

ementado:

"HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO DE PESSOA REALIZADO NA 
FASE DO INQUÉRITO POLICIAL. INOBSERVÂNCIA DO 
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PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. PROVA 
INVÁLIDA COMO FUNDAMENTO PARA A CONDENAÇÃO. RIGOR 
PROBATÓRIO. NECESSIDADE PARA EVITAR ERROS 
JUDICIÁRIOS. PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.

1. O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por 
fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para 
identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as 
formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e 
quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o 
crivo do contraditório e da ampla defesa.

[...]
12. Conclusões: 1) O reconhecimento de pessoas deve 

observar o procedimento previsto no art. 226 do Código de Processo 
Penal, cujas formalidades constituem garantia mínima para quem se 
encontra na condição de suspeito da prática de um crime; 2) À vista dos 
efeitos e dos riscos de um reconhecimento falho, a inobservância do 
procedimento descrito na referida norma processual torna inválido o 
reconhecimento da pessoa suspeita e não poderá servir de lastro a 
eventual condenação, mesmo se confirmado o reconhecimento em juízo; 
3) Pode o magistrado realizar, em juízo, o ato de reconhecimento 
formal, desde que observado o devido procedimento probatório, bem 
como pode ele se convencer da autoria delitiva a partir do exame de 
outras provas que não guardem relação de causa e efeito com o ato 
viciado de reconhecimento; 4) O reconhecimento do suspeito por 
simples exibição de fotografia(s) ao reconhecedor, a par de dever 
seguir o mesmo procedimento do reconhecimento pessoal, há de ser 
visto como etapa antecedente a eventual reconhecimento pessoal e, 
portanto, não pode servir como prova em ação penal, ainda que 
confirmado em juízo.

13. Ordem concedida, para: a) com fundamento no art. 386, 
VII, do CPP, absolver (...)" (HC n. 598.886/SC, Sexta Turma, Rel. Min. 
Rogério Schietti Cruz, Dje de 18/12/2020).

 
 

Sobredito precedente, entretanto, não é aplicável aos presentes autos, tendo em 

vista que o reconhecimento da fase policial não foi o único elemento utilizado para 

embasar a condenação.

Isso porque, conforme foi evidenciado pelo acórdão recorrido, toda a dinâmica 

delitiva foi devidamente corroborada pelo depoimento prestado, em juízo, por um dos 

policiais que participaram da ocorrência, o qual informou que, após ser informado a 

respeito da ocorrência do roubo pela vítima, iniciou patrulhamento pela região, momento 

em que encontrou pessoa que trajava as mesmas vestimentas informadas pelo ofendido e 
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que ainda se encontrava na posse da faca utilizada para a prática do delito, a qual também 

foi objeto de reconhecimento pela vítima.

Assim, tendo sido comprovada a autoria dos fatos pelo reconhecimento do 

autor do delito pela vítima e pela prova testemunhal, ou seja, por elementos probatórios 

inicialmente produzidos na fase inquisitorial e posteriormente ratificadas em juízo, não há 

como afastar a condenação.

Nesse sentido:

 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCUSSÃO E ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA. "OPERAÇÃO LINEU". PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. PREJUDICIALIDADE. EXORDIAL 
ACUSATÓRIA QUE OBSERVOU AS EXIGÊNCIAS DO ARTIGO 41 
DO CPP. VIOLAÇÃO DO ART. 155 DO CPP. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. CONDENAÇÃO. AFASTAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO CORROBORADO POR OUTRAS PROVAS. 
LEGALIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. COMPATIBILIDADE 
COM A PERDA DO CARGO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

[...]
6. No que tange à ilegalidade do reconhecimento fotográfico, 

a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que é possível a 
utilização das provas colhidas durante a fase inquisitiva - 
reconhecimento fotográfico - para embasar a condenação, desde que 
corroboradas por outras provas colhidas em Juízo - depoimentos e 
apreensão de parte do produto do roubo na residência do réu, nos 
termos do art. 155 do Código de Processo Penal. (AgRg no HC 
633.659/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 
2/3/2021, DJe 5/3/2021). No presente caso, a Corte de origem 
consignou que existem provas cabais de que todos os ex-funcionários 
da Vigilância Sanitária reconhecidos estiveram presentes no 
estabelecimento da vítima, pelo menos uma vez (e-STJ fls. 9827). Dessa 
forma, tendo sido comprovada a participação do envolvido na 
empreitada criminosa pelo reconhecimento fotográfico e outras provas, 
não há como afastar a condenação.

7. Assim, ainda que o reconhecimento do Réu na fase 
policial não tenha observado as disposições contidas no art. 226 do 
Código de Processo Penal, se for posteriormente ratificado pelas 
vítimas no curso da instrução judicial, não há falar em absolvição do 
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Réu em decorrência da suscitada nulidade do procedimento, sendo 
plenamente válido para comprovar a autoria delitiva, especialmente 
quando aliado às demais provas constantes dos autos, como na 
hipótese em epígrafe (AgRg no HC 608.756/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 6/10/2020, DJe 
19/10/2020).

8. A jurisprudência deste STJ entende que não há 
incompatibilidade entre o efeito de perda do cargo previsto no art. 92, 
inciso I, do Código Penal e a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos. Precedentes.

9. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp n. 
1.764.654/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe de 16/08/2021, grifei).

 
Em idêntico sentido: AgRg no AREsp n. 2.128.933/DF, Quinta Turma, Rel. 

Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 7/11/2022; e AgRg no HC n. 647.933/SC, 

Sexta Turma, Rel. Min. Olindo Menezes, Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, 

DJe de 18/06/2021.

Destarte, verifico que o agravante não trouxe argumentos aptos a desconstituir 

a decisão monocrática, que, por tal razão, deve ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0326850-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.462.905 / 

T O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50062670420138272722  50088505920138272722

EM MESA JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO NEILSON ALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO NEILSON ALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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